Parecer N.º 1417, de 2002.

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n.º 555, de 2002.
Através da mensagem A-n.​º94/2002, o Excelentíssimo Governador encaminhou a esta Caso o Projeto de lei n.º 555, de 2002, autoriza o Poder Executivo a contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, para a execução do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda – PROMOCAT/PROMOCIAF – Fase II e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de  relator exara parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, §1º da X Consolidação do regimento Internos, analisando os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto.

Ao fazê-lo, verificamos que reza o inciso II do artigo 19 da Constituição Estadual que compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre a dívida pública e empréstimos externos a qualquer título.


Assim, a matéria objeto do vertente projeto é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação.


Diante do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei n.º 555, de 2002.


a) Edson Aparecido – relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-11-02

a) Carlos Sampaio – Presidente
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